PARECER Nº 321, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7999, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 041218/026/08, que julgou irregulares a Concorrência e o Contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Fundação CESGRANRIO.

Importante informar que o objeto do contrato, assinado em 16/09/2008, no valor de R$ 17.981.947,00, referiu-se à prestação de serviços técnicos especializados na área de avaliação para execução do SARESP – Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo para o exercício de 2008.

 Após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, é certo que constaram do edital algumas exigências inaceitáveis, com potencial para inviabilizar a universalidade de participação na licitação e causar prejuízo à disputa. 

As irregularidades praticadas pela Origem podem ser assim sintetizadas: desrespeito à Súmula 25 proferida pelo Tribunal de Contas do Estado, não possibilitando a comprovação do vínculo profissional por trabalhador autônomo, exigência de um único atestado para comprovação da qualificação técnica e critérios incertos para a elaboração da previsão orçamentária. 

As anormalidades supradescritas violaram a Súmula 25 do TCE e o artigo 30, inciso II, combinado com o §1º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), bem como causaram obscuridade à Corte quando da análise dos critérios que embasaram o orçamento elaborado.

Cumpre destacar que a FDE já conhecia o posicionamento do TCE quanto às duas primeiras irregularidades apontadas, vez que já apontadas em licitação anterior realizada pela Fundação. Por esse motivo, restou difícil abraçar os argumentos lançados pela Origem, como aponta o Tribunal, in verbis:

“E, a hipótese vertente abriga situação idêntica, razão que enseja o mesmo desfecho em face da ofensa à Súmula n.25 e do que dispõe o subitem 7.3, I, do edital, tal qual expressamente consignado no r. Voto, posto que em suas alíneas ‘b-b2’ limita indiretamente a comprovação profissional por meio de apenas um atestado, em descompasso com o preconizado com o art. 30, II e § 1º, da Lei n. 8.666/93.”

Por fim, especificamente quanto ao orçamento, as alegações trazidas aos autos não foram suficientes para comprovar que os preços constantes do contrato foram compatíveis com aqueles praticados com os do mercado.

É possível dizer, portanto, que não há como assegurar que não houve dano ao erário, já que as exigências editalícias impugnadas têm o condão de macular todo o procedimento licitacional.

Sendo inviável, portanto, atribuir razão à Origem, reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 041218/026/08. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 7999, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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